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RESUMO 
 

 

 

A presente dissertação tem por objetivo a análise do movimento de 

virtualização do processo, observando os movimentos científicos, a (re)construção 

principiológica e a acomodação constitucional decorrentes. Para tanto, investiga os 

movimentos de constitucionalização do processo civil e sua virtualização por meio do 

uso das tecnologias da informação e da comunicação para demonstrar de que 

maneira convergem e são influenciados pela contemporânea Sociedade em Rede, 

especialmente quando se a observa inserida num Estado Democrático de Direito. 

Utiliza-se do método hipotético-dedutivo de abordagem, pelo qual se conjecturam a 

autonomia científico-jurídica do e-processo, analisando-se a construção dum corpo 

principiológico próprio e a sua conjugação com os direitos fundamentais processuais. 

Conclui-se que o e-processo constitui instituto singular, inserido na teoria do processo 

e composto de corpo normativo específico com regras e princípios que lhe são 

peculiares. Decorre disso, o fato de que tais atributos devem ser observados pelo 

Poder Judiciário na implementação do e-processo como (novo) modelo mínimo, 

sugerindo-se seja designado como “e-processo justo”, por alinhar-se com a noção do 

direito fundamental ao processo justo, enquanto modelo mínimo de conformação 

procedimental a ser ofertada, garantida e observada pelo Estado para viabilizar o 

instrumento adequado e efetivo de tutela de direitos e à pacificação social. 

 

Palavras-chave: e-Processo. Teoria geral do processo civil. Direitos fundamentais 

processuais. Princípios e-processuais. Processo justo. 



ABSTRACT 
 

 

 

This dissertation aims to the analysis of the virtualization of process, observing 

the scientific movements, the principiological (re)construction, and the constitutional 

accommodation that derives. For that, it investigates the movements of 

constitutionalization of the civil process and its virtualization by the use of informational 

and communicational technologies to demonstrate in what way they converge and are 

influenced by the contemporary Net Society, especially when is observed inserted in a 

Democratic Rule of Law. It utilizes the hypothetic-deductive method of approaching, in 

which it conjectures the scientific-juridical autonomy of the e-process, analysing the 

construction of a specific principiologic body and its conjugation with the procedural 

fundamental rights. It concludes that the e-process constitutes a singular institute 

inserted in the process theory and compound of a specific normative body of rules and 

principles of its own. From this derives that these attributes must be observed by the 

Judiciary Power at the implementation of the e-process as a (new) minimum model, 

suggesting the designation as fair e-process for it aligns with the notion of the 

fundamental right to a fair trial whereas minimum model of procedural conformation to 

be offered, guaranteed and observe by State to free up an adequate and effective tool 

for tutelage of rights and the social pacification. 

 

Keywords: e-Process. General theory of civil procedure. Procedural fundamental 

rights. E-process principles. Fair trial. 
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INTRODUÇÃO 
 
 

Nas últimas décadas foram percebidos vários movimentos sociais, políticos e 

tecnológicos, notadamente no Brasil, com a promulgação da Constituição Cidadã em 

1988 e com a profusão de Tecnologias da Informação e da Comunicação (TICs), 

permitindo avanços sociais de inclusão tanto no plano físico, quanto no mundo digital. 

Neste sentido, pode-se afirmar que o Brasil se encontra numa Sociedade em Rede 

alicerçada num Estado Democrático de Direito. 

Esta realidade contemporânea por certo afeta o direito, que se influencia na 

onda de sua constitucionalização, bem como percebe direitos sendo construídos com 

a utilização massiva das TICs, a proporcionar uma esfera virtual em que relações e 

situações jurídicas também nascem, se modificam e/ou são extintas. 

Não obstante, o Estado tem utilizado das ferramentas que as TICs ofertam, 

como a Internet, redes sociais e sítios eletrônicos, para proporcionar ao cidadão 

formas de prestação de serviços públicos, participação popular na condução da coisa 

pública e implementação de políticas públicas de inclusão e informação. 

De forma notável, o Poder Judiciário vem se utilizando das TICs para prestar 

seu exercício jurisdicional com a virtualização do processo judicial, em mudança de 

paradigma do papel para o mundo dos bits. Assim, o e-processo, produto da 

informatização, apresenta novas potencialidades que o processo físico não permitia 

ou mitigava com a limitação do papel. No entanto, a virtualização do processo reclama 

estudos mais aprofundados sobre sua categorização jurídica e em que isto implica. 

Deste modo, despontam várias conjecturas sobre a virtualização do processo 

na doutrina e-processual de modo a se inquirir se é possível defender determinada 

autonomia científico-jurídica ao e-processo, a implicar em sua designação como 

instituto jurídico e a permitir a construção de um corpo principiológico próprio. 

Tais premissas, por sua vez, clamam por uma interpretação constitucional de 

seu conteúdo, tendo em vista o atual movimento de constitucionalização do processo, 

com a visualização de conteúdo processual na CRFB, notadamente em relação à 

positivação de direitos fundamentais de natureza processual, a orientarem a 

interpretação e aplicação do direito processual, espraiando-se para a virtualização do 

processo. 

Com estas asserções, o principal problema deste trabalho se demonstra na 

maneira  em  que  seja  possível  determinar  a  autonomia  científico-jurídica  do   e- 
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processo de modo a se vislumbrar conjunto próprio de princípios a comporem um 

modelo mínimo para que a virtualização do processo possa ser realizada de forma 

adequada à CRFB e efetiva na tutela de direitos. Neste ínterim, traz-se à luz os 

princípios específicos do processo eletrônico desenvolvidos pela doutrina e- 

processualista, para lhes destrinchar o conteúdo e como se concatenam com os 

direitos fundamentais processuais. 

Para tanto, a estruturação deste trabalho ocorre pela divisão da temática em 

dois capítulos, pelo que no primeiro discutir-se-á tanto a formação da ciência 

processual contemporânea e a influência da CRFB em seus métodos de interpretação 

e aplicação quanto a análise do fenômeno da virtualização do processo, 

desvendando-se sua caracterização e conformação à realidade processual e material 

brasileira. 

Quanto ao segundo capítulo, neste se abordará a concepção do e-processo 

com instituto singular e composto de regras e princípios próprios, revelando sua 

autonomia científico-jurídico dentro da teoria do processo; em seguida, serão 

analisados os princípios e-processuais desenvolvidos na doutrina processual, 

desvelando-se seus conteúdos; por fim, será analisado se é possível, a partir da 

investigação principiológica realizada, propor um modelo mínimo de e-processo 

alinhado à noção do direito fundamental ao processo justo. 

Destarte, para a devida realização deste trabalho, optou-se pelo método 

hipotético-dedutivo de abordagem, pelo qual as divisões apresentadas nesta 

dissertação configuram-se como conjecturas a serem testadas com o fim de se 

construir, ao final, a proposta de modelo mínimo de e-processo. Não obstante, o 

método sistemático de interpretação jurídica foi utilizado com o intuito de se analisar 

o e-processo sob o prisma tanto principiológico quanto constitucional, revelando 

camadas hierárquicas normativas. 

Com isto, espera-se contribuir para a doutrina e-processual, via investigação 

científica e redação desta dissertação de mestrado, especialmente desenvolvidas ao 

longo das disciplinas do curso e nos grupos de pesquisa do PPGD/PUCRS, os quais, 

imagina-se proporcionaram o alicerce para a construção deste estudo. 
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CONCLUSÃO 
 
 

O Brasil contemporâneo está, majoritariamente, inserido na Sociedade em 

Rede, que se encontra amparada por um Estado Democrático de Direito. Esta 

realidade tenciona o constante fomento de investigações acerca da maneira como a 

utilização de novas tecnologias interfere na construção do direito. 

Especificamente no recorte deste trabalho, manifesta-se o fenômeno da 

virtualização do processo com a introdução de tecnologias da informação e da 

comunicação para a sua realização. Não obstante, o movimento de 

constitucionalização do processo, no qual este passa a ser interpretado conforme os 

direitos fundamentais processuais, ganha cada vez mais força por mostrar-se como 

expoente do Estado Democrático de Direito. 

A virtualização do processo, neste sentido, requer que a sua compreensão 

seja realizada de modo a se convergir com a atividade de interpretação constitucional 

do direito. Para tanto, mostrou-se necessário, neste trabalho, analisar ambos os 

fenômenos para encontrar seu ponto de confluência enquanto movimentos 

contemporâneos para o processo civil brasileiro, pelo que foram analisados sob este 

prisma. 

Deste modo, a interpretação constitucional do processo demonstrou-se como 

a evolução natural de sua instituição e organização como ciência jurídica ao longo de 

suas fases metodológicas, alinhando-se com a noção de direitos à organização e 

procedimento capazes de ofertar um instrumento para sua tutela efetiva porque 

baseado em direitos fundamentais processuais. 

A seu turno, o fenômeno da virtualização do processo lhe proporciona uma 

revitalização, especialmente no modo como é operacionalizado, notabilizando-se pela 

substituição do papel pelas TICs, tudo sem perder a validade e a eficácia dos atos 

processuais efetuados eletronicamente. O processo, entretanto, passa a ser realizado 

na rede e seu conteúdo encontra-se em bits. 

Contudo, a garantia ao acesso à e-Justiça – resultante da virtualização do 

processo – depende que todos tenham o direito à conexão assegurado, assim como 

a plena compreensão (acesso em sentido amplo) dos caminhos e dos resultados do 

processo. 

Deste modo, percebeu-se que a virtualização do processo não se trata de 

mera  operacionalização  em  ambiente  eletrônico,  mas  se  revela  como categoria 
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jurídica vivente de normas específicas, as quais lhe proporcionam lugar apropriado de 

estudo dentro da teoria do processo por se tratar de instituto singular e composto de 

princípios e regras que lhe são peculiares. 

Considerando que o Direito enquanto ciência possui a norma como objeto e 

os métodos de interpretação como métodos próprios de investigação, pelos quais 

tanto se analisa quanto se produz a norma, a interpretação jurídica do fenômeno da 

virtualização do processo propicia a elucidação de princípios advindos das 

características essenciais que o e-processo deva ter e seguir. 

Este corpo principiológico específico do e-processo é verificado pela análise 

da doutrina e-processual, ainda em processo de densificação, sobre o qual o trabalho 

se debruça de modo a extrair, da junção entre o Direito e a Computação, valores tais 

que devam ser resguardados no momento da implementação do e-processo sob pena 

de lhe desvirtuar e, assim, retirar-lhe a eficácia enquanto instrumento de efetivação 

de direitos. Por isto, seguiu-se a senda dos doutrinadores apontados, mantendo-se a 

ideia de princípios específicos ao e-processo, apesar de críticas em contrário. 

Neste sentido, nove princípios e-processuais basilares despontam na 

doutrina, seguidos de outros oito princípios e-processuais complementares, os quais 

fornecem um vislumbre de como a virtualização do processo mostra-se capaz de o 

peculiarizar e potencializar. Não obstante, interligam-se a direitos fundamentais 

processuais e materiais para igualmente fortalecê-los, alcançando-se, assim, a 

proposição de um processo constitucionalizado. 

A percepção deste conjunto principiológico, a seu turno, significa que deva ser 

observado pelo Estado como modelo mínimo de conformação para que oferte aos 

jurisdicionados um instrumento que seja capaz de se utilizar de todas as 

potencialidades que as TICs podem proporcionar ao processo. 

Por sua vez, isto se traduz como respeito ao direito fundamental ao processo 

justo em sua acepção de modelo mínimo de processo enquanto direito do cidadão a 

ser cumprido pelo Poder Judiciário no exercício da jurisdição, pelo que se propõe a 

terminologia “e-processo justo” para designar aquele processo virtualizado que está 

plenamente adequado ao uso das TICs e à CRFB para sua realização porque seus 

princípios específicos estão a ser observados. 

Deste modo, o “e-processo justo” perpassa pela instantaneidade dos atos e 

comunicações processuais, pela imaterialidade de sua percepção a contribuir para a 

eficiência  da  prestação  jurisdicional,  pela  interatividade  em  tempo  real  entre os 
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agentes processuais, pela conexão entre as partes e auxiliares com o juiz e todos com 

a rede, pela intermidialidade da prova a ser produzida, pela hiper-realidade que pode 

proporcionar o conhecimento dos fatos pelo juiz, pela relativização da publicidade do 

processo em nome da preservação dos dados sensíveis e, por fim, pela 

desterritorialização do processo a proporcionar a ubiquidade do Poder Judiciário, 

potencializando o processo como instrumento de tutela de direitos, desde que se torne 

acessível a todos com a garantia do acesso à e-Justiça. 

Desta feita, disponibiliza-se esta pesquisa à discussão jurídico-acadêmica, 

com vistas a colaborar e a instigar o estudo da virtualização do processo, seja para 

contribuir para o conteúdo dos princípios e-processuais, seja para melhorar a 

prestação jurisdicional eletrônica, de modo a formatar um processo mais democrático 

e efetivo na tutela de direitos na Sociedade em Rede. 
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